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dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de Carnes do 
Sul, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, 
de 15 de fevereiro de 2015, abrangem as relações de traba-
lho entre empregadores e trabalhadores que se dediquem ao 
comércio de carnes nos distritos de Lisboa e Setúbal e nos 
concelhos de Belmonte, Covilhã e Penamacor, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

As partes requereram a extensão das alterações do refe-
rido contrato coletivo às relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores não representados pelas associa-
ções outorgantes que na respetiva área e âmbito exerçam a 
mesma atividade, de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por 
RCM. No setor de atividade, no âmbito geográfico, pes-
soal e profissional de aplicação pretendido na extensão, 
os elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2013 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
tem ao seu serviço 54 % dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 3,3 %, na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Atendendo a que a convenção abrange o comércio gros-
sista e o comércio retalhista de carnes, a extensão aplica -se 
na mesma atividade, de acordo com a representação das 
associações outorgantes.

As anteriores extensões desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
não filiados nas associações de empregadores outorgantes 
com atividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo os 
critérios então definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 
de agosto, as quais são abrangidas pelo contrato coletivo 
entre a APED — Associação Portuguesa de Empresas de 
Distribuição e diversas associações sindicais e pelas respe-
tivas extensões. Considerando que a referida qualificação 
é adequada e que não suscitou a oposição dos interessados 
nas extensões anteriores, mantém -se os critérios de distin-
ção entre pequeno/médio comércio a retalho e a grande 
distribuição. Foi publicado o aviso relativo ao projeto da 
presente extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 12, de 29 de março de 2015, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Nestes termos, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, ponderadas as circunstâncias sociais 
e económicas justificativas da extensão e observados os 
critérios necessários para o alargamento das condições 
de trabalho previstas em convenção coletiva, inscritos no 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão das alterações ao 
contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego (competências delegadas pelo Senhor Ministro da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social nos termos 
do n.º 2 do Despacho n.º 13254/2013, de 17 de outubro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 

17 de outubro), ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alte-
rada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 
de junho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação dos Comerciantes 
de Carnes dos Concelhos de Lisboa e outros e outras asso-
ciações de empregadores e o Sindicato dos Trabalhadores 
da Indústria e Comércio de Carnes do Sul, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de fevereiro 
de 2015, são estendidas nos distritos de Lisboa e Setúbal 
e nos concelhos de Belmonte, Covilhã e Penamacor:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam a atividade económica abrangida pela convenção 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exer-
çam a atividade económica abrangida pela convenção 
e trabalhadores ao seu serviço das mesmas profissões e 
categorias profissionais não representados pela associação 
sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não fi-
liadas nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as prestações de conteúdo pe-

cuniário produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês da 
publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 21 de maio de 2015. 

 Portaria n.º 171/2015
de 4 de junho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
ANIL — Associação Nacional dos Industriais de Laticínios e 
várias organizações cooperativas de produtores de leite e o 
Sindicato dos Profissionais de Laticínios, Alimentação, Agri-
cultura, Escritórios, Comércio, Serviços, Transportes Rodoviá-
rios, Metalomecânica, Metalurgia, Construção Civil e Madeiras.

As alterações do contrato coletivo entre a ANIL — As-
sociação Nacional dos Industriais de Laticínios e várias 
organizações cooperativas de produtores de leite e o Sin-
dicato dos Profissionais de Laticínios, Alimentação, Agri-
cultura, Escritórios, Comércio, Serviços, Transportes Ro-
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doviários, Metalomecânica, Metalurgia, Construção Civil e 
Madeiras, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 6, de 15 de fevereiro de 2015, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que no território nacional 
se dediquem à indústria de laticínios, e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações da convenção a todas as empresas não filiadas na 
associação de empregadores outorgante que na área de 
aplicação da convenção se dediquem à mesma atividade e 
aos trabalhadores ao seu serviço, das profissões e catego-
rias nela previstas, representados pela associação sindical 
outorgante, de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, de 31 
de outubro, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2013, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea i) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto tem ao seu serviço 
95 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido 
na extensão.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 1,4 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

A retribuição do nível I da tabela salarial prevista no 
anexo II da convenção é inferior à retribuição mínima men-
sal garantida em vigor. No entanto, a retribuição mínima 
mensal garantida pode ser objeto de reduções relaciona-
das com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do 
Código do Trabalho. Deste modo, a referida retribuição 
apenas é objeto de extensão para abranger situações em 
que a retribuição mínima mensal garantida resultante da 
redução seja inferior àquela.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de 
março de 2015, na sequência do qual a FESAHT — Fede-
ração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal deduziu oposição a sua 
emissão, invocando que a convenção objeto de extensão 
introduz alterações lesivas dos direitos dos trabalhadores 
e a existência de convenção coletiva própria aplicável 
no mesmo âmbito, celebrada com as mesmas entidades 
empregadoras. Considerando que assiste à oponente a 
defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores que re-
presenta, procede -se à exclusão do âmbito da presente 
extensão dos trabalhadores filiados em sindicatos inscritos 

na FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e 
económicas justificativas da extensão, nos termos do n.º 2 
do artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os 
critérios necessários para o alargamento das condições de 
trabalho previstas em convenção coletiva, nomeadamente 
o critério da representatividade previsto na subalínea i) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, promove -se a extensão das 
alterações do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego (competências delegadas pelo Senhor Ministro da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social nos termos 
do n.º 2 do Despacho n.º 13254/2013, de 17 de outubro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 
17 de outubro), ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
27 de junho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções do contrato coletivo entre a ANIL — Associação 
Nacional dos Industriais de Laticínios e várias organi-
zações cooperativas de produtores de leite e o Sindicato 
dos Profissionais de Laticínios, Alimentação, Agricultura, 
Escritórios, Comércio, Serviços, Transportes Rodoviários, 
Metalomecânica, Metalurgia, Construção Civil e Madeiras, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 
15 de fevereiro de 2015, são estendidas no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante, incluindo 
cooperativas e uniões de cooperativas de produtores de 
leite, que se dediquem à produção de diversos tipos de leite, 
manteiga, queijo e de produtos frescos ou conservados 
derivados do leite e à produção de bebidas à base de leite, 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores abran-
gidos pela convenção e trabalhadores ao seu serviço das 
profissões e categorias profissionais nelas previstas, não 
representados pela associação sindical outorgante.

2 — A retribuição do nível I da tabela salarial da conven-
ção apenas é objeto de extensão nas situações em que seja 
superior à retribuição mínima mensal garantida resultante 
de redução relacionada com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

4 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte os trabalhadores filiados em 
sindicatos inscritos na FESAHT — Federação dos Sindi-
catos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e 
Turismo de Portugal.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
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2 — A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuni-
ária previstas na convenção produzem efeitos a partir do 
primeiro dia do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 21 de maio de 2015. 

 SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 4/2015

Acórdão do STA de 22 -04 -2015, no Processo nº 1957/13

Processo nº 1957/13 — 2ª Secção

Acordam, em conferência, na Secção de Contencioso 
Tributário do Supremo Tribunal Administrativo:

1. A UNIVERSIDADE DE COIMBRA interpõe recurso 
jurisdicional da sentença do Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Coimbra que julgou procedente a oposição que 
A………… deduziu à execução fiscal contra si instaurada 
para cobrança de dívida proveniente da falta de pagamento 
de propina respeitante ao ano lectivo de 2003/2004, jul-
gando extinta, por prescrição, a dívida exequenda.

1.1. Terminou a sua alegação de recurso com as seguin-
tes conclusões:

A. Vem o presente recurso interposto pela recorrente 
Universidade de Coimbra da sentença proferida pelo Tri-
bunal Administrativo e Fiscal de Coimbra nos autos em 
epígrafe, sentença que considerou procedente a oposição 
à execução deduzida pelo oponente A………….. consi-
derando extinto, por prescrição, o crédito exequendo, nos 
termos do artigo 204º, nº 1, d), do CPPT.

B. O Tribunal a quo julgou incorrectamente a questão 
suscitada na oposição à execução, relativamente ao início 
da contagem do prazo da prescrição. Entendeu o Tribu-
nal a quo que «(…) aplicar ao termo inicial do prazo de 
prescrição do tributo aqui em causa a regra estabelecida 
para os impostos de obrigação única ou para os impostos 
periódicos, configura uma analogia legalmente proibida. 
Deste modo, tal termo inicial apenas pode ser o que resulta 
da lei geral — art. 306º do Código Civil — segundo o qual 
o prazo de prescrição começa a correr quando o direito 
puder ser exercido (...)».

C. Ao não aplicar ao caso em apreço, ainda que subsi-
diariamente, as regras de contagem do prazo de prescrição 
previstas no art. 48º da LGT, a decisão recorrida decidiu 
em sentido oposto a outra decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Administrativo, em concreto no acórdão do STA 
de 8/03/1995, proferido no âmbito do processo nº 018842. 
Se a decisão recorrida aplica o prazo de prescrição de oito 
anos, previsto no art. 48º da LGT, à propina reclamada pela 
exequente nos presentes autos, terá, por maioria de razão, 
que aplicar as regras de contagem do prazo previstas no 
mesmo normativo.

D. A aplicação das regras de contagem do prazo previsto 
no art. 48º da LGT ao caso em apreço não constitui aplica-
ção analógica, mas, maxime, extensiva ou subsidiária.

E. Nas obrigações tributárias decorrentes de impostos 
periódicos, salvo lei especial, a prescrição começa a correr 
a partir do termo do ano em que se verificou o facto tri-
butário e nos impostos de obrigação única a partir da data 

em que o facto tributário ocorreu (nº 1 do art. 48º da LGT, 
na redacção da Lei nº 55 -B/2004, de 30/12).

F. A norma do art. 48º da LGT aplicar -se -á em toda a 
sua extensão, quer quanto ao prazo quer quanto ao modo 
de contagem do mesmo, à propina reclamada nos presen-
tes autos; e se assim se não entender, terá então a mesma 
norma que se aplicar extensiva ou subsidiariamente à dí-
vida reclamada nos presentes autos, e não a norma do art. 
306º do Código Civil.

G. A decisão recorrida está em manifesta oposição com 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, 
segundo a qual, no específico campo aduaneiro, o insti-
tuto da prescrição das obrigações, à míngua de preceito 
legal directamente aplicável, será contemplado, subsi-
diariamente, pelo regime da prescrição das obrigações 
tributárias em geral; devendo aplicar -se, quanto à conta-
gem do prazo da prescrição, subsidiariamente, as regras 
plasmadas no art. 48º da LGT e não o regime do Código 
Civil (V. ac. do STA 8/03/1995, proferido no âmbito do 
processo nº 018842, disponível em www.dgsj.pt).

H. Deverá a decisão recorrida ser substituída por ou-
tra que considere como início da contagem do prazo de 
prescrição o dia 01/01/2005 e, em sua consequência, de-
verá julgar -se improcedente a oposição deduzida pelo 
oponente.

Deve ser concedido provimento ao presente recurso, 
revogando -se a sentença recorrida na parte em que con-
sidera aplicável ao caso em apreço o art. 306º do Código 
Civil para efeitos de contagem do prazo de prescrição da 
dívida exequenda e proferir -se acórdão considere como iní-
cio da contagem do prazo de prescrição o dia 01/01/2005, 
ao abrigo do disposto no art. 48º da LGT e em consequência 
considere improcedente a oposição deduzida pelo opo-
nente. Assim se fazendo Justiça!

1.2. Não foram apresentadas contra -alegações.
1.3. O Excelentíssimo Magistrado do Ministério Público 

emitiu parecer no sentido de que não se devia tomar co-
nhecimento do recurso, porquanto o acórdão referenciado 
nas conclusões do recurso tem estrita aplicação à questão 
da prescrição de obrigações tributárias aduaneiras, não 
podendo servir de fundamento para sustentar uma “solução 
oposta” sobre a “mesma questão de direito” no que toca à 
questão da prescrição de obrigações jurídicas emergentes 
de propinas.

1.4. Notificadas as partes do teor desse parecer, veio 
a Recorrente juntar aos autos certidões de seis senten-
ças proferidas por diversos tribunais tributários (TAF 
de Coimbra, Aveiro e Braga), proferidas nos processos 
nºs 757/12.6BECBR, 26/13.4BEBRC, 38/13.8BEAVR, 
256/13.9BEAVR, 755/13.2BEBRG e 767/13.6BEBRG, 
que, alegadamente, deram solução divergente da adoptada 
na sentença recorrida à questão da prescrição da obrigação 
jurídica emergente de propinas.

1.5. Colhidos os vistos dos Exmºs Juízes Conselheiros 
Adjuntos, cumpre decidir.

2. Na sentença recorrida julgaram -se como provados 
os seguintes factos:

A. No dia 24/09/2003, o oponente matriculou -se no 
curso de licenciatura em Engenharia Eletrotécnica e de 
Computadores da Universidade de Coimbra, do ano letivo 
de 2003/2004.

B. Através da carta datada de 01/07/2012, a Universi-
dade de Coimbra notificou o oponente para pagar a dívida 
proveniente de propinas e juros respeitante ao curso de 


